PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  13 / 2005

Dá nova redação ao  parágrafo 2º do Artigo 187 da Lei nº 2131, de 26 de setembro de 1991, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do Vereador Rubens Marcondes de Oliveira.

ART. 1º - Por esta Lei o § 2º do Artigo 187 da Lei nº 2131, de 26 de setembro de 1991, passa a ter a seguinte redação:

§ 2º - O piso dos passeios ou calçadas deverão ser construídos com, no mínimo, 50% de material áspero ou antiderrapante, como uma condição de segurança ao pedestre, e poderão ser fixados, em regulamento, tipos uniformes de passeio de acordo com a lei de zoneamento do Município ou de outros critérios, bem como adotadas normas de entendimento quanto ao estado de conservação dos mesmos.
ART. 3º - As despesas decorrentes com a presente Lei Complementar correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

ART. 4º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de julho de 2005.

Rubens Marcondes de Oliveira
            VEREADOR – PMDB 
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JUSTIFICATIVA


 Caminhar a pé é uma das atividades mais fundamentais do ser humano. Nas áreas urbanas, com espaços limitados, e com a incompatibilidade veículo/pedestre, surgiu a idéia da separação física dos espaços para circulação entre os mesmos. A solução adotada foi a criação de uma calçada, um espaço existente entre os edifícios lindeiros e a pista de veículos, alguns centímetros acima do nível dessa pista, e reservada para a circulação de pessoas caminhando a pé.


O sistema de transporte de uma cidade inclui todos os meios de transportes utilizados pela população nos seus deslocamentos diários. Assim, inclui as calçadas destinadas à circulação a pé, pois praticamente todos os deslocamentos envolvem esse tipo de circulação, em parte ou totalmente. Visto assim, deveria haver uma preocupação especial com a qualidade das calçadas, aos níveis de projeto, construção, operação e manutenção. 


O CTB – Código de Trânsito Brasileiro, define “calçada” como parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano, vegetação e outros fins. Já “passeio” como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada por pintura ou elemento físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas. (CTB, anexo I).


Assim o Código de Trânsito Brasileiro reconhece a importância do caminhar nas vias públicas como direito à mobilidade dos pedestres e prioriza segurança na circulação de pedestres, atribuindo aos órgãos de trânsito a competência de garantir o seu deslocamento seguro.


O CTB não define o que é pedestre, mas a bom-senso o pedestre deve ser visto como qualquer pessoa se locomovendo a pé. A palavra “pedestre” significa uma condição temporária de cada membro da população e não uma determinada categoria da mesma. E pessoas se locomovendo em cadeiras de rodas podem e devem ser consideradas como pedestres.


Visando garantir a provisão de calçadas com características e qualidade adequada às necessidades de toda a população deve-se examinar algumas das características das pessoas enquanto pedestres, ou seja, como caminha um pedestre, a influência de idade e as dimensões de pedestres (espaço ocupado e limitações físicas).


A qualidade da calçada para pedestres pode ser definida e medida pela “fluidez”, “conforto” e “segurança”, sendo que o “conforto” representa um piso liso e antiderrapante, mesmo quando molhado, a “segura” é quando os pedestres correm riscos de queda ou tropeço, já a “fluidez” é o produto do resultado das duas anteriores.


As conseqüências das deficiências de projeto, construção e conservação de calçadas podem ser percebidas pelos índices e gravidade de acidentes que ocorrem com pedestres tropeçando ou ainda nas calçadas, sem o envolvimento de veículos.


As lei municipais normalmente responsabilizam cada proprietário pela manutenção das boas condições do trecho de calçada em frente da sua edificação, o que resulta em uma variedade de tratamentos. Se cada proprietário constrói de uma forma sua calçada o resultado disso obviamente é uma grande variedade nos pavimentos a cada mudança de lote. Como muitas vezes não existe uma fiscalização sistemática, alguns proprietários não exercem essa responsabilidade e, assim, percebemos calçadas completamente esburacadas, cheias de obstáculos, construídas com material inadequado (escorregadio) ou, simplesmente, sem nenhum tipo de revestimento. Fato que faz com que o pedestre se esquive por melhores caminhos e, muitas vezes, abandona a calçada para caminhar na via de tráfego.


Um fator determinante da má qualidade das calçadas é o conceito, ainda geral mas errôneo, de que a calçada não faz parte do sistema de trânsito. Assim, mesmo em cidades com agentes de operação de trânsito, não há agentes equivalentes trabalhando para manter as calçadas livres e em boas condições de circulação.


Nosso Código de Posturas na sua Seção II (DAS CONDIÇÕES DE TRÂNSITO) referente ao Capítulo VI (DA HIGIENE DAS VIAS PÚBLICAS) inclui com destaque as condições do passeio para a circulação dos pedestres.


O presente projeto parte do pressuposto que praticamente todos os meios de deslocamentos utilizados pela população incluem as calçadas destinadas à circulação a pé. Assim, as calçadas podem ser consideradas como sendo o elemento mais importante, ou pelo menos mais fundamental, do sistema de transportes. Razão pela qual da minha preocupação com a mesma na seguranças dos pedestres.


É fato que ocorre hoje em nosso município, assim como em outros, quando encontramos tipos de pavimentação que não garantem a devida segurança dos pedestres, pois muitas construções de calçadas ou passeios são executadas com matérias inapropriados, tornando-se espaços escorregadios mesmo quando secos e pior quando molhados.


Pelo exposto, peço o apoio dos nobres colegas na aprovação do presente projeto. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de julho de 2005.

Rubens Marcondes de Oliveira
            VEREADOR – PMDB 
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